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DC DE MEDICINA DO 
ADOLESCENTE DA SBP

A recomendação a respeito da orientação e 

prescrição de vacinas, como parte do aten-

dimento ao adolescente pelo pediatra, é uma 

ação que deve ser efetivada em todos os aten-

dimentos efetuados pelo profi ssional, ocorram 

eles na rotina ou em situações de emergência. 

Oportunidades não podem ser desperdiçadas!

Adolescentes e jovens apresentam, com fre-

quência, atitudes consideradas de risco para as 

doenças infecciosas, principalmente transmiti-

das por via respiratória e sexual, mas também 

relacionadas a acidentes. Não raramente, ado-

lescentes e jovens são os principais atingidos 

durante surtos, como assistimos na pandemia 

de infl uenza de 2009, nos surtos esporádicos 

de caxumba em várias regiões do globo e nas 

epidemias de doença meningocócica.

Destaca-se, ainda, a importância do adolescente 

como fonte da infecção da doença meningocó-

cica, já que a prevalência de portadores assinto-

máticos da Neisseria meningitis tem pico (23,7%) 

entre jovens de 19 anos. 

A checagem do calendário vacinal faz parte da 

anamnese pediátrica, assim como a avaliação da 

alimentação, do crescimento físico, pelo ganho 

pôndero-estatural e dos parâmetros de desen-

volvimento neuromotor e psicomotor na infância 

acrescidos do desenvolvimento puberal e psicos-

social na adolescência.  
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Estes aspectos  constituem a base das consul-

tas de puericultura, cuja relevância é maior nos 

períodos identificados como de maior susceti-

bilidade.

A importância do acompanhamento regular de 

recém-nascidos e crianças já está incorporada 

tanto para profissionais de saúde como para 

familiares. O desafio é expandir esta proposta 

para a adolescência, reconhecida por sua vulne-

rabilidade e especificidade.

Fazendo uma analogia com os chamados esti-

rões de crescimento, o pediatra tem duas gran-

des oportunidades para exercer eficazmente 

seu papel de puericultor: nos dois primeiros 

anos de vida e durante a adolescência.

A realização de consultas programadas de pue-

ricultura na adolescência, especialmente em sua 

fase inicial, pode ser uma janela de oportunida-

de para estabelecimento de hábitos saudáveis 

e orientação de medidas preventivas, como a 

vacinação. 

Esta etapa de desenvolvimento do ser humano 

é crucial pois, além de todas as transformações 

físicas que a caracterizam, é nesta fase que o 

indivíduo estrutura sua personalidade, verifica 

sua identidade, além de ser a fase na qual são 

estabelecidos modelos de conduta que perma-

necerão por toda sua trajetória de vida.1

Em relação à atividade sexual, os adolescentes, 

para serem responsáveis por suas atividades, 

necessitam exercer sexo seguro orientado pela 

família, escola, profissionais da saúde (princi-

palmente pediatra) e orientação psicossocial, 

quando necessária. De acordo com o seu desen-

volvimento, ele vai reestruturando seus valores 

de vida, entre os quais a imunização inerente à 

sexualidade, como as que protege contra HPV e 

Hepatite B. Sexualidade e maturidade precisam 

andar juntas. Portanto, sexo seguro requer co-

nhecimentos dos métodos preventivos.

Para contemplar esta abrangência, o atendimen-

to médico do adolescente deve se embasar em 

visão integral de saúde, postura ética e huma-

nizada e respeitar direitos fundamentais.2 Esta 

especificidade favorece a relação entre médico 

e paciente e apoia a responsabilização progres-

siva do adolescente pelo seu autocuidado. 

Assim sendo, embora as estratégias de vacina-

ção sejam especialmente desafiadoras na popu-

lação jovem3, o reconhecimento da autonomia 

do adolescente e a necessidade de uma aborda-

gem individualizada constituem aspectos facili-

tadores desse processo.

Neste sentido, o próprio Ministério da Saúde 

(MS) e a Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP) 

orientam que adolescentes podem ser atendi-

dos sozinhos, inclusive para vacinação.4
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Assim como existe dificuldade de adesão, por 

parte dos adolescentes, a tratamentos longos, 

a adesão a esquemas vacinais compostos de 

várias doses, não raramente, é menor do que a 

adesão à primeira dose. A saúde pública, o he-

biatra ou pediatra minimizariam esse desafio 

planejando ações de comunicação da próxima 

dose, assim como fazem, muitas vezes, para 

lembrar da próxima consulta. A adesão à va-

cinação é maior entre adolescentes e crianças 

cujos pais recebem uma prescrição médica.

Embora a maioria dos adolescentes responda 

de maneira satisfatória à vacinação, desde que 

devidamente informados e com uma aborda-

gem adequada, existe a possibilidade de haver 

manifestações clínicas e psicológicas que po-

dem atingir não apenas o jovem, mas, em situa-

ções de vacinação em massa, também o grupo 

social ou escolar a que pertence. Sinais de an-

siedade, agitação, queixas de cefaleia, náuseas, 

dor abdominal ou tonturas podem se manifestar 

muito antes do ato vacinal, tendo início desde 

o momento em que o adolescente é informado 

que será vacinado. Os mesmos sintomas podem 

ocorrer durante ou após a administração do 

imunobiológico, desde os primeiros instantes 

até dias após. Com tal diversidade de apresen-

tação clínica e variabilidade temporal, é funda-

mental que os profissionais da saúde estejam 

cientes e preparados para identificar e diferen-

ciar as causas dessas manifestações.

COMPORTAMENTO DOS 
ADOLESCENTES FRENTE 
À VACINAÇÃO

ATIVAÇÃO, O GRAU EM QUE OS 
INDIVÍDUOS SÃO LEVADOS A 
ADERIR À VACINAÇÃO

PLANEJANDO O PROGRAMA DE 
VACINAÇÃO DO ADOLESCENTE

1. O adolescente deve estar em dia com as va-

cinas consideradas recomendadas para ele nos 

calendários de vacinação do PNI, SBP e/ou SBIm.

2. Reforços de algumas vacinas são importantes 

para a manutenção da proteção desejada.

3. A adoção da multivacinação (mais de uma 

vacina aplicada na mesma visita) é estratégia 

importante para adesão de esquemas de doses 

completos.

4. Para aqueles não vacinados anteriormente, 

iniciar o esquema de doses recomendado para 

a idade.

5. Todas as doses recebidas anteriormente de-

vem ser consideradas, desde que registradas no 

cartão de vacinação e independentemente do 

tempo transcorrido da última dose.

6. Para aqueles que receberam doses da vacina 

anteriormente, mas não completaram o esque-

ma preconizado, não é necessário recomeçar um 

novo esquema de qualquer vacina, deve-se dar 

continuidade considerando as doses recebidas.

7. No caso de comorbidades que aumentem o 

risco para deteminada infecção, vacinas não re-

comendadas de rotina para o adolescente po-

dem ser especialmente indicadas.
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EDUCAÇÃO EM SAÚDE E AÇÕES
PARA A IMUNOPREVENÇÃO11

A maior adesão à vacinação é verificada na faixa 

etária de 10 a 14 anos, que pode ser atribuída às 

práticas de prevenção à saúde voltadas para as 

crianças com a maior participação da família na 

rotina de cuidados. Já na faixa etária tardia da 

adolescência, há uma tendência entre o senti-

mento de independência, que não valoriza tan-

to as práticas destinadas à prevenção de riscos 

e agravos como as de proteção da saúde, além 

do afastamento da família para estes cuidados. 

Faz-se necessária uma maior atenção dos pe-

diatras para o desenvolvimento de ações que 

propiciem o engajamento dos adolescentes nas 

atividades preventivas de riscos e de promoção 

à saúde, utilizando-se de uma abordagem dinâ-

mica e proativa, o que possibilitará a formação 

da autonomia desses indivíduos, tornando-os, 

assim, corresponsáveis pela sua saúde. 

Além da vacinação rotineira do adolescente, 

situações especiais podem requerer um olhar 

detalhado, muitas vezes esquecidas pelos pro-

fissionais que os acompanham.

Imunização de adolescentes com cuidados 

especiais em saúde (Inclusão)5,6

Ao atender um adolescente que requer cuidados 

especiais de saúde como síndromes genéticas, 

doenças raras, cardiopatias, pneumopatias, ne-

fropatias, entre outros, o pediatra deve atuali-

zar o calendário de Imunização. E, para aqueles 

que possuem critérios, encaminhar aos Centros 

de Referência para Imunobiológicos Especiais  

(CRIE) para realizar as vacinas especiais para 

cada caso, já que este vem incorporando novas 

vacinas e/ou ampliando as indicações para as di-

versas situações clínicas de base.

Imunização de adolescentes que pertencem 

a grupo vulnerável a agravos (acidentes, 

violência, uso de drogas, IST/AIDS, gravidez 

precoce, doenças preveníveis por vacinação, 

dentre outros)7

Os agravos decorrentes do comportamento se-

xual, do uso de drogas e do convívio social, ou 

seja, do estilo de vida de cada adolescente de-

vem ser analisados. Nessa fase da vida, ganham 

importância as ações promotoras de saúde, in-

cluindo entre elas a imunização bem como o de-

senvolvimento de uma cultura de paz, de com-

promisso e responsabilidade com os problemas 

sociais e o cuidado com a saúde. No cuidado 

à saúde do adolescente, no qual a imunização 

está inserida, faz-se necessário repensar os va-

lores expressados por eles, os medos, as angús-

tias, as dúvidas possibilitando a compreensão 

das tomadas de decisões e estratégias adota-

das que permitam adaptações e potencializem 

o acesso às vacinas.

Imunização de mães adolescentes8

A Academia Americana de Pediatria (AAP) desta-

ca o papel dos pediatras como de grande impor-

tância na prevenção da gestação inoportuna na 

adolescência. O pediatra quando atender um filho 

de mãe adolescente também deve abordar esta 

jovem sobre sua saúde, estimulando o autocuida-

do, cuidados com a sua saúde sexual e reproduti-

va e inclusive sobre a imunização adequada.
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Imunização de adolescentes hospitalizados9

Os serviços de saúde para o adolescente são 

raros e existe um déficit na implantação e im-

plementação de programas voltados para esta 

clientela, que possui particularidades e um 

modo peculiar de utilizar a assistência à saúde. 

No ambiente hospitalar, a relação médico-pa-

ciente se intensifica devido ao contato diário,  o 

que facilita  o diálogo, inclusive com a família. 

Este vínculo de confiança favorece o cuidado 

adequado à saude integral ao adolescente, es-

timulando o uso da caderneta de saúde, escla-

recendo dúvidas inclusive sobre as imunizações.

Imunização de Adolescentes que realizam ati-

vidades físicas e esportes10

Quanto à prática de atividades e exercícios fí-

sicos, deve-se lembrar da sua importância du-

rante todas as fases da vida, inclusive durante a 

adolescência e juventude.

O quanto os adolescentes são afetados quan-

do do impedimento ou restrição de sua prática, 

do cancelamento de jogos causados pela pos-

sível presença de doenças infectocontagiosas. .

Tal situação foi observada durante a recente 

pandemia de COVID-19, quando  adolescentes 

apresentaram níveis mais elevados de transtor-

nos mentais, evidenciados por níveis modera-

dos a graves de ansiedade e redução em sua 

qualidade de vida, decorrentes do confinamen-

to. Assim, a difusão e a realização da vacinação 

também pode ocorrer nos ambientes utilizados 

às práticas esportivas.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Finalmente, é senso comum a força das cha-

madas “mídias digitais”, principalmente entre 

adolescentes. A utilização dessas intervenções 

eletrônicas para a transmissão de mensagens 

técnicas elaboradas por fontes confiáveis, de for-

ma lúdica e interessante, emerge como medida 

promissora de comunicação entre profissionais e 

pacientes.

Além de orientar as famílias, é papel do PEDIA-

TRA priorizar o adolescente como figura central 

da consulta, a quem devem ser repassadas as 

orientações pertinentes, em linguagem adequa-

da, esclarecendo dúvidas e discutindo informa-

ções eventualmente equivocadas transmitidas 

nas redes sociais.
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*Calendário de vacinação SBP e SBIm
**Calendário do PNI
***Todos os calendários

VACINA Doses da adolescência
DISPONIBILIZADA  
NA REDE PÚBLICA

DISPONIBILIZADA 
NA REDE PRIVADA

HPV4 
Recomendada para adolescentes, mesmo com história de infecção, não vacinados 
anteriormente. Duas doses para menores de 15 anos (0-6 meses).*

SIM, HPV4 para 
meninas e 
meninos de 9-14 
anos

NÃO

HPV9

Recomendada para adolescentes, mesmo com história de infecção, não vacinados 
anteriormente ou vacinados com a HPV4,  e buscam ampliar a proteção: duas doses 
para menores de 15 anos (0-6 meses).* Para aqueles com uma dose da HPV9, fazer a 
segunda dose 6 meses após a primeira*

NÃO SIM

Meningocócica 
conjugada A,C,W 
e Y (MenACWY)

Reforço aos 11 anos.*** Para aqueles não vacinados anteriormente com ACWY: 
duas doses com intervalo de 5 anos entre elas.*

SIM, de 11 a 14 
anos

SIM

Meningocócica B
Recomendada para os não vacinados anteriormente. Bexero®: 2 doses com intervalo 
de 1 ou 2 meses entre elas.Trumemba® para aqueles entre 10 e 25 anos de idade: 2 
doses com intervalo de 6 meses.*

NÃO SIM

Tríplice 
bacteriana do 
tipo adulto (dTpa)

Reforço com dTpa ou dT (preferencialmente dTpa) a partir dos 14 anos de idade e 
posteriormente a cada 10 anos. Para gestantes, dose única em cada gravidez, a partir da 
20a semana de gestação. ***

dT SIM e a dTpa 
apenas para 
gestantes, 
puérperas e 
profissionais de 
saúde

SIM

Influenza - gripe 
(trivalente - 3V e 
quadrivalente - 
4V)

Dose anual para adoescentes, mesmo que saudáveis*, ou com comorbidades.***
SIM, grupos de 
risco (3V)

SIM (4V)

Hepatite A
Recomendada para adolescentes não vacinados anteriormente: 2 doses: a segunda 
6 meses após a primeira.* Para aqueles que receberam uma dose, aplicar a segunda 
com intervalo mínimo de 6 meses.*

NÃO SIM

Hepatite B
Recomendada para adolescentes não vacinados anteriormente (3 doses: 0-1-6 
meses) ou parciamente vacinados (dar continuidade respeitando intervalo mínimo de 4 
semanas entre D1 e D2, de 8 semanas entre D2 e D3 e de 4 meses entre D1 e D3.***

SIM SIM

Haemophilus 
Influenzae  b 
(Hib)

Não há indicação para adolescentes, exceto para aqueles portadores de 
comorbidades como asplenia anatômica  ou funcional e imunodeprimidos.***

SIM, nos CRIE para 
grupos de risco

SIM

Poliomielite 
Não há indicação para adolescentes, exceto para aqueles que viajam para regiões 
com circulação do vírus pólio.***

NÃO (obs: Polio 
disponível no PNI 
apenas para 
crianças)

SIM apenas VIP

Pneumocócicas 
(VPC13, VPC15, 
VPC20 e VPP23)

Não há indicação para adolescentes, exceto, para portadores de determinadas 
comorbidades. 

VPC13, nos CRIE 
para 
imuniodeprimidos

VPC13, VPC15 e 
VPC20

Febre amarela

Recomendada para adolescentes não vacinados anteriormente: Dose única. A 
aplicação de uma segunda dose para adolescentes que iniciaram o esquema acima 
de 5 anos de idade é desejável, com o intuito de prevenir falhas vacinais. Para 
aqueles que receberam uma dose, aplicar a segunda com intervalo mínimo de 30 
dias.

SIM SIM

Tríplice viral 
(sarampo, 
caxumba e 
rubéola)

Recomendada para adolescentes não vacinados anteriormente:  2 doses com 
intervalo mínimo de 30 dias.*** Para aqueles que receberam uma dose, aplicar a 
segunda com intervalo mínimo de 30 dias.*** Em situações de surto de caxumba uma 
dose extra pode ser considerada.*

SIM SIM

Dengue
 Recomendada para adolescentes não vacinados anteriormente: 2 doses com intervalo 
de 3 meses entre elas.

SIM, de 10 a 14 
anos

SIM

Varicela 
(catapora) 

Recomendada para adolescentes sem história de varicela: - não vacinados 
anteriormente: 2 doses - para aqueles que receberam uma dose:  aplicar a segunda. 
Para os nunca vacinados: duas doses. Para menores de 13 anos: intervalo de 3 meses 
entre as doses. Para maiores de 13 anos: intervalo de 1 a 2 meses entre as doses. *

NÃO SIM

Calendário de Vacinação do adolescente - Recomendações do PNI e/ou da SBP e/ou da Sbim
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